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23 DE JUNHO DE 2010 
Serviço público paga mais que iniciativa privada

Dados do Dieese mostram que, em média, funcionários públicos ganham 98% a mais que seus colegas das empresas privadas. Em Brasília, a diferença é ainda maior: servidores ganham quatro vezes mais

Recentemente, o presidente Lula sancionou o novo plano de carreira dos servidores da Câmara. No caso da Câmara, como mostrou o Congresso em Foco, haverá casos de servidores com 40% de aumento. Os ocupantes de cargos de natureza especial terão 33%. O Senado, agora, discute também a aprovação de seu plano de carreira, também com reajustes expressivos. Tais planos reforçam uma tendência observada pelo Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos (Dieese). Eles mostram que, no Brasil, um funcionário público ganha, pelo menos, 98% a mais que seus colegas assalariados na iniciativa privada.

Em Brasília, onde funciona o Congresso, a diferença é ainda maior. Os funcionários públicos ganham quatro vezes mais que os trabalhadores da iniciativa privada. Pesquisa do Dieese diz que, em março deste ano, a média de renda de todos os ocupados na capital era de R$ 1.857 por mês, o que inclui autônomos, servidores e assalariados privados, com e sem carteira assinada. 

Mas a média salarial do setor público em Brasília era de R$ 4.583 por mês. Ao contrário, a dos assalariados do setor privado, R$ 1.100. Ou seja, mais de quatro vezes mais ou 317% a mais.

O Congresso em Foco consolidou dados do Dieese referentes ao Distrito Federal e às regiões metropolitanas de São Paulo, Belo Horizonte (MG), Salvador (BA), Recife (PE), Fortaleza (CE) e Porto Alegre (RS). Em São Paulo, Belo Horizonte e Recife, não houve informação sobre os ganhos específicos do setor público. Das informações obtidas, o Dieese concluiu que há 19,1 milhões de pessoas ocupadas nessas cidades. Destas, 10,9 milhões são assalariadas do setor privado e 2 milhões, servidores públicos.

Veja, abaixo, a diferença salarial entre servidores públicos e da iniciativa privada nas principais capitais:
(Média salarial em R$ por mês)

Cidade
     Média geral
Setor Privado
Setor Público    Diferença

Brasília (DF)
     1.857,00
           1.100,00
            4.583,00
        317%

Porto Alegre (RS)1.290,00
  1.090,00
            2.158,00
          98%

Salvador (BA)
1.066,00
961,00
            2.050,00
         113%

Fortaleza (CE)
787,00
740,00
            1.814,00
         145%

São Paulo (SP)
1.284,00
1.267,00
sem informação
sem informação

Belo Horizonte (MG)1.298,00
1.113,00
sem informação
sem informação

Recife (PE)
           834,00        798,00
sem informação
sem informação

 Fonte: Pesquisas de Emprego e Desemprego do Dieese. Mês de publicação: Abril de 2010. Mês de referência dos rendimentos: Março de 2010

O quadro demonstra que os melhores rendimentos continuam, de longe, concentrados no setor público, assim como acontece em Brasília.

Porto Alegre é a cidade com a menor diferença entre servidores e trabalhadores de empresas e instituições sem fins lucrativos. Lá a diferença salarial é de 98% a favor dos funcionários públicos, que ganham, em média R$ 2.158 por mês, contra R$ 1.090 dos colegas da iniciativa privada.

Em Fortaleza (CE), o Dieese encontrou os piores salários das sete capitais pesquisadas. A média geral dos ocupados é de R$ 787 por mês, pouco mais que o salário mínimo. Mas os servidores cearenses conseguem uma renda bem melhor: recebem R$ 1.814 por mês, ou 145% a mais que os funcionários do setor privado, que obtêm apenas R$ 740 mensais.

Em São Paulo, Belo Horizonte e Recife, o Dieese não informou o valor médio dos rendimentos dos servidores. Mas lá os trabalhadores da iniciativa privada recebem menos que os funcionários públicos das outras quatro capitais.

Nas sete capitais pesquisadas, o desemprego em fevereiro variou entre 9,7% da população economicamente ativa – índice alcançado por Belo Horizonte – e 19%, índice constatado em Recife (PE). Com os maiores salários, Brasília, teve desemprego de 14,4%. Com os piores rendimentos, Fortaleza, obteve 9,9%. EDUARDO MILITÃO CONGRESSO EM FOCO

Ficha Limpa muda regra de inelegibilidade para mau gestor público

Com a lei, o período abrangido pela lista dos prováveis inelegíveis divulgada pelo TCU ficou mais largo, de 5 para 8 anos

Com a Lei da Ficha Limpa, o período abrangido pela lista dos prováveis inelegíveis divulgada pelo Tribunal de Contas da União (TCU) ontem ficou mais largo – passou de cinco para oito anos. Segundo o vice-presidente do TCU, Benjamin Zymler, esse fator pode ter colaborado para o aumento de quase 70% na quantidade de nomes presentes na lista no comparativo entre 2006 e 2010, que passou de 2,9 mil para 4.922.

O estado com maior número de condenações no TCU (7.854, total no país) é o Maranhão, com 728 ocorrências, seguido pela Bahia (700) e o Distrito Federal (614). Os de menor incidência de condenações são o de Santa Catarina (86), do Acre (92) e de Roraima (101). A lista pode ser acessada pelo site do tribunal.

Apesar do aumento da lista do TCU, o presidente do Tribunal Superior Eleitoral (TSE), ministro Ricardo Lewandowski, disse que isso não significa que todos os nomes serão inelegíveis. “A partir dela [lista], os juízes eleitorais vão definir, de acordo com cada caso, a inelegibilidade dos maus gestores do dinheiro público. O agravamento da pena de cinco para oito anos ficará por conta da análise dos juízes eleitorais, de acordo com o caso. Não há entendimento formal sobre essa questão”, disse.

Outra mudança promovida pela Ficha Limpa é a necessidade de comprovar que o político teve a intenção de lesar o patrimônio público para que seja considerado inelegível. Apesar de a legislação antiga não ter esse dispositivo, bastava o candidato questionar a decisão com um recurso para que a inelegibilidade fosse suspensa até que o processo transitasse em julgado. A partir de agora, o político que exerça um cargo público e tenha suas contas rejeitadas pelo TCU, precisa de uma decisão da Justiça que suspenda ou anule o entendimento do tribunal.

O TCU analisa as contas relativas a recursos da União repassados aos estados e aos municípios pelo Fundo de Participação ou por convênios federais. Só são rejeitadas em definitivo as contas que apresentam uma regularidade insanável ou por decisão que não cabe mais recurso do órgão competente.

Os gestores que tiveram as contas reprovadas e que quiserem pagar o que devem não serão excluídos da lista. Isso porque ela está baseada em julgamentos de contas irregulares e não em valores a serem pagos. A única situação que pode ser evitada, neste caso, é a cobrança judicial do débito.

A lista com as contas rejeitadas é encaminhada pelo TCU ao TSE e pelos tribunais de contas dos estados e dos municípios aos tribunais regionais eleitorais. Apesar de não ter uma data certa para que isso ocorra, a lei manda que a “lista dos responsáveis” seja entregue até o dia 5 de julho.

O presidente do TCU, Ubiratan Aguiar, acredita que a quantidade de contas rejeitadas também aumentou porque o tribunal está mais ágil para julgar. “Até o dia 31 de dezembro deste ano julgaremos todos os processos até 2009 que não estejam em grau de recurso. Isso pode ter colaborado para esse aumento vertiginoso do número de pessoas que podem ser inelegíveis”, afirmou.

Aguiar também acredita que o número só não é maior porque a grande quantidade de recursos judiciais impede que o julgamento das contas públicas chegue ao fim. Segundo ele, só no TCU são cinco tipos de recursos, sendo que quatro deles podem suspender o andamento do processo. AGÊNCIA BRASIL
A dura realidade da greve no MTE

Ontem foi mais um dia de expectativas para os servidores do Ministério do Trabalho e Emprego, em greve desde abril. Havia informações de que finalmente o Superior tribunal de Justiça marcaria a data para ocorrer uma audiência de conciliação entre grevistas e governo. A frustração chegou no final da tarde, quando informações davam conta que o governo estava atuando firmemente no intuito de prorrogar o máximo possível a tal conciliação e que a AGU confirma estar preparando ações contra o dissídio interposto pelos grevistas. Esquecida pela imprensa, a greve completa mais de cem dias sem que o governo apresente uma proposta de acordo. No planejamento ontem a houve reunião para definir novas estratégias de embate com os grevistas, mas o Ministro Paulo Bernardo informou que o Presidente Lula, pessoalmente, desautoriza qualquer proposta de acordo com os servidores em greve e que a proposta dos grevistas de desmembrar a Carreira da Previdência, Saúde e Trabalho está fora de cogitação. Enquanto aguardam uma definição do STF os grevistas incrementam ações de visibilidade junto a políticos e sociedade civil organizada, mas há críticas dos próprios servidores do MTE quanto a falta de informações do Comando Nacional para com as bases e que nem mesmo um quadro nacional de greve é apresentado para os servidores nos estados. Informações de última hora apontam que o dissídio será julgado hoje à tarde no STJ. CBN/AGÊNCIAS
Contra o desmonte da Funasa

Muito pouco se faz para parar o desmonte da Funasa. As endemias que estão por aí, matando e criando dificuldades nos atendimentos hospitalares é o reflexo do abandono da instituição pelos governos de FHC e de Lula. Os casos de Dengue são criminosos. Febre Amarela, Malária, Esquistossomose e Shistosomose refletem muito bem a falta de uma política adequada para o combate, bem como recai sobre o Ministro José Gomes Temporão muita responsabilidade pelos casos de corrupção no seio da Funasa, a qual foi rifada entre o pessoal do PMDB que não sabe fazer outra coisa não ser roubar as verbas públicas. 

Também os sindicatos destes servidores tem sido omissos. Nada ou muito pouco fizeram para impedir esse desmonte. Podem ser feitas excessões apenas à Fenasps, Sindsep/SP, Sindprevs/PR e SindFunasa/RJ, que não se cansam de bombardear os políticos cobrando valorização da Funasa e de seus trabalhadores. Muitas outras entidades sindicais deveriam seguir o exemplo deste sindicatos combativos que não perdem tempo com futilidades e buscam e cobram soluções do governo.

Agora mesmo, quando está em curso essa nova descentralização, com o pessoal das endemias passando à estrutura direta do Ministério da Saúde, assistimos o Sindprevs/PR enviando mensagens à deputados e senadores cobrando uma posição firme contra mais esse demonte.

Tanto Lula quando Dilma sabem que a Funasa representa um alento, uma solução aos problemas de saúde primária, mas cedendo aos apelos político-partidários, preferem incrementar a contratação e funcionalidade dos agentes comunitários, mais baratos e mais visíveis do que os servidores do quadro efetivo da Funasa, a maioria já pensando e buscando aposentadoria.

Essa política nefasta de desmonte da Funasa será mais visível a partir do ano de 2015, quando aí sim vamos enfrentar epidemias sérias, dizimistas, mas será tarde para o governo tomar alguma atitude de combate. O barato deve sair caro, muito caro. IVAN PEDROSA – EMENTÁRIO JURÍDICO
Câmara Legislativa cassa o mandato de Eurides Brito 

A distrital Eurides Brito (PMDB) acaba de ter o mandato cassado. Vinte e três deputados estiveram presentes, mas só 22 votaram. Eis o placar: 16 votos a favor, três contra e duas abstenções, além de uma ausência e um impedimento. A peemedebista foi acusada de formação de quadrilha, improbidade administrativa e lesão ao erário. A Polícia Federal apontou, durante a Operação Caixa de Pandora, que ela esteve envolvida em esquema de corrupção entre parlamentares, empresários e o governo do Distrito Federal.
Agnaldo de Jesus (PRB) foi o primeiro a colocar seu voto na urna. Em seguida, Alírio Neto (PPS). Depois votaram: Aylton Gomes (PR), Batista das Cooperativas (PRP), Benedito Domingos (PP), Cabo Patrício (PT), Chico Leite (PT), Cristiano Araújo (PTB), Dr. Charles (PTB), Eliana Pedrosa (DEM), Érika Kokay (PT), Geraldo Naves (sem partido), Jaqueline Roriz (PMN), Milton Barbosa (PSDB), Paulo Roriz (DEM), Paulo Tadeu (PT), Raad Massoud (DEM), Raimundo Ribeiro (PSDB), José Antônio Reguffe (PDT), Rogério Ulysses (sem partido), Roney Nemer (PMDB), Wilson Lima (PR).

Os deputados que compõem a bancada PT adiantaram seus votos antes do início da votação. Todos afirmaram que se posicionariam pela cassação da Eurides. Raad Massoud (DEM) e José Antônio Reguffe (PDT) também divulgaram serem a favor da perda do mandato da deputada.
Roberto Lucena (PMDB), o suplente de Eurides na Câmara, se absteve da votação minutos antes do início do processo. Lucena alegou ser parte interessada no processo. Além de suplente de Eurides, ele é irmão do empresário Gilberto Lucena, que é um dos alvos da Polícia Federal no escândalo que ficou conhecido como mensalão do DF.
Benício Tavares (PMDB) não participou da votação porque está de atestado médico. Benício é um dos oito deputados acusados de participar do esquema de corrupção divulgado na Caixa de Pandora. LILIAN TAHAN – CORREIO BRAZILIENSE
Sindicato dos policiais civis recorre da decisão judicial que considerou greve ilegal 

Os policiais civis desafiaram a decisão judicial que decretou a greve ilegal e determinou a volta imediata da categoria ao trabalho. O Sindicato dos Policiais Civis (Sinpol) recorreu da decisão ontem no Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios (TJDFT), mas o julgamento do recurso só deve ocorrer hoje. Com delegacias e outros serviços parados, como o disque-denúncia e a confecção de carteiras de identidade, os policiais tiveram um dia de mobilização. À tarde, cerca de 1.200 agentes, delegados, escrivães, peritos e médicos-legistas se reuniram em frente ao Ministério do Planejamento, na Esplanada dos Ministérios, para protestar contra a resistência do governo federal em aprovar o aumento salarial médio de 28% para os agentes.

A manifestação durou mais de duas horas e causou longos engarrafamentos no Eixo Monumental. Por duas vezes, as seis faixas da pista, no sentido Congresso-Rodoviária, foram bloqueadas pelos manifestantes. “A responsabilidade da greve é exclusivamente do governo federal”, ressaltou o presidente do Sindicato dos Policiais Civis do DF (Sinpol), Wellington Luiz de Souza. Os manifestantes fizeram “um enterro simbólico da autonomia do DF” e queimaram um caixão de madeira. Todo o piquete foi acompanhado por escolta da Polícia Militar. Segundo o comando de greve, todos os 6.500 sindicalizados adeririam à paralisação.
De acordo com a categoria, cujo salário inicial é de R$ 7.514,37, o reajuste foi negociado pelo GDF e seria diluído em cinco parcelas ao longo de três anos. Mas a proposta não foi aprovada pelo governo federal. Embora tenha sido suficiente para que o TJDFT acatasse a ação do Ministério Público do DF e julgasse a greve ilegal, o argumento de que a Polícia Civil de Brasília é a mais bem paga do Brasil pareceu irrelevante aos manifestantes. “Por maior que seja o salário do policial, ele ainda será pouco perto do que temos que enfrentar”, disse Luciano Marinho, diretor sindical de comunicação do Sinpol. “O último aumento que tivemos, de 3%, foi em fevereiro do ano passado”, acrescentou Ciro de Freitas, vice-presidente do sindicato.
Ainda que a Justiça aceite o recurso do sindicato, apenas a assembleia geral, marcada para amanhã, definirá se os policiais seguem ou não paralisados. Se o recurso for julgado improcedente, o Sinpol está sujeito a multa de R$ 100 mil por dia de greve. As delegacias deixam de registrar, em média, 100 ocorrências por dia com a suspensão dos serviços à população. Mesmo com possíveis punições aos policiais e consequências para a população, a categoria deve permanecer mobilizada até o dia 30, prazo final para decisão do Ministério Planejamento sobre o assunto.
IML 
Além das delegacias, a greve dos policiais civis também prejudica o atendimento em outros departamentos, como nos institutos de Medicina Legal (IML) e de Criminalística (IC). No caso do primeiro departamento, o quadro de servidores é composto em sua maioria por agentes de polícia. O IML está funcionando em caráter emergencial, ou seja, somente em casos graves — como atentado violento ao pudor — e flagrante.
Com a greve, o serviço no instituto diminui para 15% da capacidade. O vendedor Thiago de Araújo, 22 anos, sofreu um acidente de carro e precisava tirar um laudo no IML para dar entrada no seguro DPVAT. Porém, foi informado que o serviço estava suspenso enquanto durar a greve. “Não sei o que vou fazer agora. Porque pode ser que o exame não tenha mais efeito caso eu me recupere da lesão”, disse o morador de Ceilândia.
O que para com a greve da Polícia Civil
» As delegacias registram apenas ocorrências de flagrante e que envolvem morte. Crimes de menor potencial ofensivo não são registrados.
» Os cartórios não encaminham inquéritos, exceto quando o réu está preso ou com vencimento de prazo.
» As investigações de crimes não solucionados são congeladas.
» A Delegacia Especializada de Atendimento à Mulher registra ocorrências, mas só concede medidas de proteção às vítimas em caso de lesão grave. As demais são enviadas ao Ministério Público ou Defensoria Pública.
» O disque-denúncia (197) é desativado e se restringe ao anúncio de flagrantes ou risco ao policial.
» A confecção de carteiras de identidade nas delegacias e nos postos Na Hora fica suspensa, exceto para idosos, portadores de necessidades especiais e gestantes.

ARIADNE SAKKIS, ARY FILGUEIRA – CORREIO BRAZILIENSE

GIRO DE NOTÍCIAS

CORREIO BRAZILIENSE

Reajuste: Mínimo deve chegar a R$ 550
Salário mínimo maior e garantia de recursos para obras do Programa de Aceleração do Crescimento são os principais pontos do relatório da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) para 2011. Na arena da disputa eleitoral deste ano, o governo tenta manter o PAC como prioridade nos investimentos do Executivo, independentemente do presidente a ser eleito no fim do ano. Enquanto o relator da LDO de 2011, senador Tião Viana (PT-AC), esmiúça normas e regulamentações para garantir equilíbrio financeiro e margem para investimento para o próximo governo, a oposição reclama e boicota as sessões da Comissão Mista de Orçamento. Ontem, pela terceira semana consecutiva, a reunião foi novamente cancelada sem deliberações. O governo afirma que conseguiu acordo para votar o relatório, mas a oposição promete fazer barulho para barrar pontos considerados polêmicos.
Parlamentares do DEM e do PSDB reclamam dos R$ 32 bilhões reservados prioritariamente para obras do PAC, mas também no bojo dos políticos que disputarão a reeleição este ano comemoram a possibilidade de reajuste maior para o mínimo. A sugestão de Tião Viana de usar a média de variação do Produto Interno Bruto (PIB) de 2008, que teve um bom crescimento, e de 2009, com índice negativo, foi recebida de forma unânime na comissão. Com isso, a previsão é que o salário mínimo de 2011 possa chegar a R$ 550, na proposta enviada pelo governo a estimativa era de R$ 535,90 — atualmente está em R$ 510. Ou seja, um aumento de até 7,8% no ano que vem.

Governo movido a tragédias
Antes de serem atingidos pelas enchentes, Pernambuco e Alagoas foram vítimas da política desajustada do governo federal na prevenção de desastres. Uma análise sobre os recursos aplicados pela União entre 2004 e 2009 revela uma clara preferência à Bahia, berço eleitoral do ex-ministro da Integração Nacional Geddel Vieira Lima. Reunido em Brasília, o Gabinete de Crise anunciou uma ajuda emergencial de R$ 100 milhões, em duas parcelas, para as áreas devastadas. Só em 2010, o governo gastou R$ 3 bilhões, por meio de medida provisória, para as chamadas “ações imprevisíveis”. 

Pandora: A bolsa que custou um mandato
Por 16 votos a 3, a Câmara Legislativa cassou o mandato de Eurides Brito (PMDB). Os parlamentares entenderam que ela cometeu os crimes de formação de quadrilha, lesão ao erário e improbidade administrativa. Flagrada escondendo dinheiro na bolsa pela Operação Caixa de Pandora, Eurides está inelegível até 2022. 

Quartéis-generais dos favoritos
PT e PSDB correm para concluir os comitês centrais de campanha da corrida presidencial. Serra escolheu endereço “mal-assombrado” em São Paulo. Dilma ocupará prédio no Setor Comercial Sul

Tendência tucana ao vice
Tudo caminha para uma solução caseira na escolha do vice do candidato do PSDB à Presidência da República, José Serra. O nome mais cotado é o do senador Sérgio Guerra (PE), presidente nacional do partido. Enquanto Guerra é evasivo — nem pleiteia nem recusa, já que passa de condutor do processo a ser a sua solução — o senador Tasso Jereissati (PSDB-CE), também sondado, tem sido enfático em recusar.

STF usado como tapetão
O reajuste salarial dos policiais militares e a partilha dos royalties do petróleo são dois projetos que tramitam no Legislativo e, se aprovados, dependerão de sanção do Executivo para tornarem-se lei. No entanto, ambas as matérias podem ter desfechos definidos por outro poder: o Judiciário. Nos últimos anos, ações judiciais têm se tornado instrumentos cada vez mais comuns para questionar propostas do Congresso. Foi assim com a chamada PEC dos Vereadores que, em setembro do ano passado, criou mais de 7 mil vagas nas câmaras municipais. Uma liminar do Supremo Tribunal Federal (STF) impediu que os cargos saíssem do papel: as novas vagas não poderiam contemplar vereadores que não foram eleitos.

Corregedor promete investigar
O corregedor do Senado, Romeu Tuma (PTB-SP), informou ontem que abrirá sindicância para investigar a participação do senador Efraim Morais (DEM-PB) na contratação de funcionários fantasmas em seu gabinete. A investigação deve ser iniciada na próxima semana, depois de a Polícia Legislativa do Senado encaminhar parecer do inquérito a Tuma. “Vamos abrir uma investigação e ver a situação. Dependendo da circunstância, a manifestação pode ser por escrito, mas ele terá de se manifestar”, afirmou o corregedor.

O ESTADO DE S. PAULO

Chuva desabriga 115 mil no NE e ajuda federal deve levar 1 mês
O número de mortos em Pernambuco e Alagoas em consequência de enchentes desde o dia 18 subiu para 41, e o de desabrigados passou de 115 mil. A Defesa Civil falava ontem em 607 pessoas desaparecidas, informam os enviados especiais Angela Lacerda e Edmar Melo. "Lembrei do tsunami e do terremoto no Haiti", disse o vendedor Ladjane Lopes, de Santana do Mundaú (AL), uma das cidades mais atingidas. O governo federal anunciou R$ 100 milhões para os municípios atingidos, mas a previsão é que a liberação da verba leve ao menos um mês, tempo necessário para analisar a documentação. Segundo o Ministério do Planejamento, a Defesa Civil dos dois Estados já recebeu R$ 50 milhões em caráter emergencial. A prefeita de Branquinha (AL), Ana Renata da Purificação Moraes, disse que quase tudo na cidade foi destruído - escolas, postos de saúde e a biblioteca. "Não tenho uma folha de papel para fazer uma ficha de doente." 

Governo só gastou 14% da verba de prevenção
O Ministério da Integração Nacional gastou apenas 14% da verba destinada neste ano à prevenção de desastres climáticos. Alagoas nada recebeu. Já a Bahia, Estado do ex-ministro Geddel Vieira Lima (PMDB), levou 57% de tudo o que foi liberado. 

Lei dificulta recurso de sentença trabalhista
Uma lei à espera de sanção do presidente Lula exige depósito por parte de empregadores que, para ganhar tempo, entram com recurso na Justiça do Trabalho contra decisões favoráveis a funcionários. Cada recurso implicará depósito de R$ 5.622. Se a exigência já vigorasse, só a Caixa Econômica Federal teria de depositar R$ 13 milhões. Caso o depósito fosse aplicado sobre todos os agravos de instrumento no Tribunal Superior do Trabalho, o custo atingiria R$ 820,3 milhões. 

Judiciário quer reajuste de 56% e salário de quase R$ 9 mil para copeiro
Os tribunais superiores do País se propõem a pagar até R$ 8.479,71 a funcionários que têm apenas instrução funda- mental e desempenham funções de apoio, como copeiros, contínuos ou operadores de copiadora. O salário inicial é de R$ 3.615,44. 
Essa situação será criada pela aprovação do projeto de lei 6.613/2009, de autoria do pró- prio Judiciário, em tramitação no Congresso.A proposta dárea- juste médio de 56% aos 100 mil funcionários do Judiciário. Pro- fissionais de nível técnico poderão ganhar até R$ 18.577,88 e os de nível superior, R$ 33.072,55 – acima do teto do serviço público, que é de R$ 26.723,13.

Lula inaugura terreno baldio no Pará
No esforço para impulsionar a campanha da petista Ana Júlia Carepa à reeleição no Pará, o presidente Luiz Inácio Lula da Silva “inaugurou” ontem no Estado um terreno baldio e co- mandou um comício em estádio de futebol. 
Em Marabá, Lula anunciou, num palanque montado num terreno desocupado da Transamazônica, o “início” da terraplenagem para construção de uma usina siderúrgica da Vale. Após o evento, no entanto, o diretor executivo de Ferrosos da empresa, José Carlos Martins, admitiu que, até o fim do ano, a obra não irá além da terraplenagem.


O GLOBO

Aumenta a dependência do país ao capital especulativo
O Banco Central e o mercado reduziram a previsão de entrada de investimento estrangeiro direto - produtivo - no país para 2010. A estimativa para este ano era atrair US$ 45 bilhões, e o BC reviu a projeção para US$ 38 bilhões. O mercado aposta em US$ 35 bilhões, como consequência da crise na Europa Com isso, para fechar suas contas externas, o Brasil passa a depender do ingresso do capital financeiro, mais especulativo, que chega em busca de juros altos e ganhos com ações. É esse dinheiro que passa a financiar o déficit com o exterior, que só em maio ficou em US$ 2,02 bi, o pior desde 2001. 

Enquanto isso, na Inglaterra...
Para conter seu déficit público, o Reino Unido lançou pacote de austeridade alimentando impostos sobre bancos e congelando até os gastos da rainha. O aperto fiscal é considerado o maior desde a era Margaret Thatcher, no início dos anos 80. 

Chuvas: AL e PE ficaram sem verba
Com 29 pessoas mortas pelas chuvas, Alagoas não recebeu dinheiro do programa de prevenção de desastres do Ministério da Integração Nacional este ano. Pernambuco, onde morreram 12, ficou só com R$ 172,2 mil. O governo liberou R$ 50 milhões para os dois estados, onde vítimas sofrem com falta de água e comida.
Marina: 'Sou uma grande solução para o agronegócio'
A candidata do PV à Presidência e ex-ministra do Meio Ambiente, Marina Silva, afirmou ontem, em entrevista ao programa da Globonews “Míriam Leitão Especial”, que é uma grande solução para o agronegócio brasileiro. Marina afirmou que não há divergências entre desenvolvimento e meio ambiente e que quer construir hidrelétricas na Amazônia, mas com uma nova concepção social e ambiental. 
— Eu sou uma grande solução para o agronegócio brasileiro. Não me conformo que o governo passou mais  tempo gastando com propaganda do etanol em vez de fazer a certificação (ambiental) do produto — disse, ressaltando que o melhor caminho para crescer é respeitando a legislação ambiental. 
Marina afirmou que o ideal é ter à frente do Banco Central alguém com um perfil como o do atual presidente do órgão, Henrique Meirelles. A jornalista havia perguntado se ela faria um convite para manter Meirelles no BC, caso fosse eleita. Marina, porém, desconversou e disse que há muitas  pessoas  competentes no Brasil. A candidata criticou os juros altos. 

PT anuncia processo contra Serra
O presidente nacional do PT, José Eduardo Dutra, anunciou ontem que o partido entrará hoje com uma ação civil por danos  morais  contra o candidato tucano à Presidência, José Serra. O pedido de reparação judicial terá como base as acusações feitas por Serra, no início do mês, de que o PT e a presidenciável Dilma Rousseff teriam responsabilidade pelo suposto dossiê contra ele e outros tucanos. 
Dutra  explicou que o  PT   já  havia   feito  pedido de  interpelação   judicial  para  que  Serra  esclarecesse  as acusações. Mas  que o juiz responsável  por  analisar  a  interpelação entendeu que não havia dubiedade nas afirmações  do tucano. Com isso, o PT decidiu, após  consultar a própria Dilma, entrar com a ação por danos morais, que será protocolada no Fórum Regional de Pinheiros (SP), onde reside Serra: 
— Queremos fazer uma campanha de debate de ideias. Mas  o candidato da oposição fez acusação séria, de que o PT tem por hábito fazer  dossiê. Afirmamos  que o PT não tinha encomendado qualquer  ação  ilegal. Repudiamos  esse tipo de acusação. Não vamos  admitir  que qualquer  pessoa  faça  isso com objetivo de atacar  nosso partido.  Quando você é atingido em sua honra, deve procurar reparação.

PSDB: decisão sobre Ficha Limpa é dos estados
Com alguns  palanques  regionais  do PSDB e de aliados  ameaçados  pela Lei  da Ficha Limpa, a campanha do candidato tucano à Presidência, José Serra, fez ontem em São Paulo uma reunião para avaliar a situação jurídica dos seus candidatos  nos  estados. O núcleo político reuniu-se com o candidato a governador no Maranhão pelo PDT, Jackson Lago, único apoio dos tucanos  no estado, e com o principal nome do PSDB na Paraíba, o ex-governador Cássio Cunha Lima, postulante ao Senado. Por enquanto, a orientação na equipe de Serra é deixar as campanhas nos estados decidirem o que fazer. Não há plano B em discussão ainda. 
É unânime a opinião de que interferir no processo local, principalmente nos casos de candidaturas de aliados, poderia ser mais prejudicial para Serra. 
— Cada estado tem que avaliar as condições jurídicas, políticas e eleitorais das suas candidaturas — defendeu o deputado Jutahy Magalhães (PSDB-BA).


FOLHA DE S. PAULO

General critica Obama e abre crise nos EUA
O comandante dos EUA no Afeganistão, Stanley McChrystal, foi convocado para reunião na Casa Branca após ele e auxiliares chamarem Barack Obama de despreparado e insultarem assessores do presidente.
Os comentários saíram em reportagem no site da revista "Rolling Stone".
Segundo a mídia, o general pôs d seu cargo à disposição. Obama, descrito como "desconfortável e intimidado", não decidiu se aceitará o pedido de demissão.
O total de americanos mortos no Afeganistão passou de mil na década. A retirada do país, marcada para 2011, pode demorar mais.
Logo depois de assumir, Obama deslocou do Iraque para o Afeganistão o principal eixo da preocupação militar americana. 

Cotado a vice de Serra nomeia 'fantasmas'
O presidente do PSDB, senador Sérgio Guerra, emprega nove de uma mesma família em escritório no Recife. Oito parentes do assessor Caio Oliveira não dão expediente nem são conhecidos por quem trabalha lá.
A família recebe cerca de R$ 20 mil mensais, informa Breno Costa. Cotado para ser vice de José Serra, Guerra negou irregularidades. O senador disse que todos dão "suporte" para suas atividades no Estado. 

Serra e Dilma desistem de ir ao São João após mortes
A destruição causada por fortes chuvas no Nordeste fez com que os candidatos do PT e do PSDB à Presidência, Dilma Rousseff e José Serra, cancelassem as visitas às festas de São João na região.
Dilma e Serra participariam das tradicionais festas de São João em Caruaru (PE) e Campina Grande (PB), entre ontem e hoje. Serra ainda tinha na agenda junina uma passagem por Gravatá (PE).
Pernambuco foi muito afetado pelas cheias. Cidades inteiras, como Palmares, foram arrasadas. Até o início da noite, eram 41 as mortes confirmadas na região.
A campanha de Dilma avaliou que "o clima não era de festa", diagnóstico semelhante ao do staff de Serra. "Acabaria soando como algo muito eleitoreiro", disse a senadora Marisa Serrano (PSDB-MS), que faz a agenda do tucano.

STF vai rediscutir súmula antinepotismo
proibiu o nepotismo em toda a administração pública brasileira.
Ministros ouvidos pela Folha avaliam que o caso de marido e mulher contratados pelo presidente do Supremo, Cezar Peluso, revela que a norma editada pelo Supremo foi mal redigida e abre espaço para mal-entendidos e exageros.
A Folha revelou ontem que Peluso nomeou José Fernandes Nunes Martinez, servidor concursado, para chefiar a coordenadoria de segurança de instalação e transporte do STF, e sua mulher, Márcia Maria Rosado, que não é servidora pública, para a coordenadoria de processamento de recursos.
Por água abaixo
Ponte em Palmares (PE) destruída pelas chuvas que mataram ao menos 41 em Alagoas e Pernambuco; cidade alagoana enfrenta saques nas ruínas 

Petrobras sofre revés e adia a oferta de ações
Contrariada, pois queria se capitalizar até julho, a Petrobras adiou para setembro a oferta pública de ações necessária para o plano de investir R$ 224 bilhões até 2014. O governo achou melhor esperar avaliação sobre reservas do pré-sal. 

Arrecadação bate recorde pelo nono mês consecutivo
A arrecadação de tributos federais em maio foi a melhor da história para o mês, R$ 61,1 bilhões. Em 2010, ela já totaliza R$ 318 bilhões. A trajetória de recordes mensais começou em setembro.
Para analista, o governo deveria desonerar, não gastar mais, como faz. 

Indeciso, Osmar vê suas opções diminuírem

Pessuti abre mão de disputar o governo para apoiar o senador, mas PDT veta aliança com o PSDB e Gleisi se recusa a ser a vice do pedetista

Brasília - Nem a mobilização dos caciques nacionais dos maiores partidos governistas do Brasil foi suficiente para fazer o senador Osmar Dias (PDT) anunciar uma decisão sobre candidatar-se à reeleição ao Senado ou ao governo do Paraná. Após dois dias de negociação em Brasília, no entanto, três decisões irão nortear qualquer acordo. O governador Orlando Pessuti (PMDB) aceitou desistir da eleição, a cúpula do PDT não permitirá uma chapa com o PSDB e está descartada a hipótese de Gleisi Hoffman (PT) ser candidata a vice.

A negativa da petista foi a explicação de Osmar, que se posicionou como pré-candidato ao Palácio Iguaçu desde 2006, para não aceitar a aliança entre os três partidos. “Ninguém pode dizer que não sabia disso. Eu sempre coloquei como proposta clara”, disse Osmar.

A partir disso, cabem duas opções ao pedetista. A primeira é ser candidato a governador em uma chapa com um vice indicado pelo PMDB e com Roberto Requião e Gleisi para o Senado. A outra é candidatar-se ao Senado em uma chapa independente, que poderia receber o apoio de pequenas legendas como o PSC e o PR.

A primeira opção foi levada a ele ontem à tarde pelo ministro do Trabalho e presidente licenciado do PDT, Carlos Lupi. A proposta era o resultado de uma reunião de quase três horas de duração entre Lupi, Pessuti e os presidentes na​​​cionais e estaduais do PMDB (Michel Temer e Waldyr Pugliesi) e do PT (José Eduardo Dutra e Ênio Verri). Osmar prometeu responder até as 18 horas, mas acabou não se posicionando.

Também foi o ministro quem garantiu que Osmar não poderá participar de uma coligação do PSDB. Segundo ele, há uma resolução da executiva nacional do partido que veda as alianças com os tucanos. “Ele vai fazer a campanha de Dilma [Rousseff, candidata à Presidência] porque é uma decisão partidária e ele é um homem de partido”, disse o ministro.

Lupi foi uma das peças-chave de uma maratona de negociações, que começaram na segunda-feira à noite na casa de Temer. O presidente da Câmara dos Deputados reuniu toda a “tropa de choque” nacional do PMDB para discutir a situação do Paraná e pressionar Pessuti a desistir da candidatura. Entre os convidados estavam o senador Renan Calheiros (AL) e o líder do partido na Câmara, Henrique Alves (RN).

O trabalho surtiu efeito. Todos seguiram para uma nova reunião na sede nacional do PT, na qual encontraram Osmar e os dirigentes petistas e pedetistas. Pessuti anunciou que desistiria, mas Osmar voltou a insistir que só aceitaria o acordo com Gleisi na vice.

O impasse levou a uma nova reunião, agendada para ontem pela manhã. Osmar chegou antes da hora marcada, conversou com Dutra, reforçou a exigência quanto à petista e foi embora. Lupi disse que ele não permaneceu no encontro porque estava se sentindo mal. “Ele teve um pico de hipertensão”, afirmou. O problema foi desmentido pela assessoria de Osmar.

Na saída, os caciques do PMDB reforçaram a impressão de que Osmar não seria candidato a governador. “Como ele não respondeu nem participou da discussão de hoje [ontem], estamos trabalhando mais forte com a candidatura do Pessuti e com uma aliança apenas com o PT”, disse Henrique Alves, em nome da executiva nacional peemedebista. 

Entre os petistas, porém, a negociação não foi dada por encerrada. “Eu já estou nessa conversação com o Osmar há cinco meses e aprendi uma coisa: com ele nada está encerrado, assim como nada está começado”, disse o presidente estadual do PT, Ênio Verri.

O petista esperava por uma resposta definitiva do senador até as 18 horas. O próprio Osmar declarou duas vezes que encerraria o assunto até ontem, mas não se posicionou oficialmente até o fechamento desta edição. Às 18h30, ele teve um novo encontro com Lupi, sem definições de novo. 

Nos bastidores, comenta-se que a indefinição de Osmar seria por causa de um convite ao irmão dele, o senador Alvaro Dias (PSDB), para ser vice na chapa do tucano José Serra à Presidência. Um acordo familiar impossibilitaria que os dois estivessem em palanques opostos. O prazo limite, por lei, para Osmar se decidir é o dia 30. GAZETA DO POVO -  ANDRÉ GONÇALVES, CORRESPONDENTE 

